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  Capítulo 1




  Introdução ao planejamento orientado ao setor público




  

    O planejamento no setor público pode ser compreendido sob distintas perspectivas, seja a partir de um conjunto de normas e leis, das influências teóricas e conceituais, das ferramentas e técnicas desenvolvidas ou, até mesmo, dos atores envolvidos no processo. Porém, antes de adentrar nos meandros do processo de planejamento no setor público, é importante compreender o que o torna tão distinto de outros modelos de planejamento desenvolvidos no setor privado; além de conhecer seu histórico, seu processo de evolução e sua aprendizagem ao longo do tempo.




    Nesse sentido, este capítulo apresentará as diferenças do ponto de vista do planejamento entre organizações públicas e privadas como forma de evidenciar a necessidade de adequações e ressignificações quando conceitos, ferramentas e técnicas são transpassados de uma área para a outra.




    Além disso, são dispostas as principais experiências de planejamento público desenvolvidas no Brasil nas últimas décadas, o que subsidia uma reflexão sobre os avanços já concretizados, bem como os limites existentes no modelo atual.




    Esses dois tópicos são de fundamental importância para a compreen­são dos aspectos que norteiam e guiam o planejamento no contexto de um Estado Democrático de Direito, ou seja, o entendimento de que neste ambiente há uma série de leis, normas e regras que garantem o respeito aos preceitos constitucionais estabelecidos, além da existência de um processo histórico que resulta em um modelo de planejamento que visa atender aos direitos dos cidadãos, também estabelecidos por leis.




    1 As características do planejamento governamental




    Para que se possa conhecer o planejamento público é importante compreender, primeiramente, os principais conceitos do planejamento, ou seja, suas definições. De início, pode-se entender o planejamento como um meio adotado para estabelecer onde se deseja chegar, o que deve ser feito para isso, quando, como e em que sequência (DRUCKER, 1969). Como descrito, o planejamento pode ser categorizado em duas grandes vertentes: o planejamento do setor privado e o planejamento do setor público, que apresentam algumas particularidades pontuais.




    O planejamento desenvolvido pelo setor privado, também denominado “planejamento corporativo”, pode ser entendido sob variadas perspectivas. Para Ansoff (1990, p. 93), corresponde a “regras e diretrizes para a decisão que orientam o processo de desenvolvimento de uma organização”; para Stoner (1985, p. 70), o planejamento do setor privado consiste em um “processo formalizado e de longo alcance, empregado para se definir e atingir os objetivos organizacionais”.




    Por outro lado, o planejamento orientado ao setor público pode ser entendido, na visão de Lafer (1970, p. 7), como o “modelo teórico para a ação, voltado para organizar racionalmente o sistema econômico”, enquanto Lopes (1990, p. 24) afirma que corresponde a um “processo coerente e compreensivo de formação e implementação de diretrizes, através de um controle central de vastas redes de organizações e institutos” e José Celso Cardoso (2011, p. 17) afirma que “o planejamento no setor público envolve uma visão abrangente da sociedade e uma formulação interligada das diversas políticas públicas e atividades de governo”. Além desses conceitos, admite-se ainda, no contexto das organizações governamentais e a partir das inferências de Sant’Anna (2013, p. 180), que “o planejamento aponta para um futuro desejado”.




    De imediato, é possível se depreender a principal diferença entre os planejamentos do setor privado e do setor público: enquanto o foco do primeiro reside na organização, na empresa, o segundo associa-se diretamente à ação governamental, que consiste em garantir o interesse público por meio de políticas públicas.




    Dessa forma, o ato de planejar pressupõe a definição de um objetivo, além de decisões subsequentes, relacionadas àquelas que devem ser tomadas para o alcance desse objetivo. Essas decisões envolvem os diversos recursos disponíveis – tais como humanos, financeiros, materiais ou de outra natureza – e também as estratégias que são utilizadas para a realização do plano estabelecido.




    Desse modo, antes de explorar o aprofundamento das estratégias e metodologias de ação que devem balizar o planejamento estratégico no setor público, cabe compreender o que é diferente quando se fala em planejamento público, como será visto nos dois próximos tópicos. Na sequência, será apresentado um caso para reflexão, que permite a compreensão do conteúdo a partir de uma situação cotidiana. O planejamento público possui uma série de especificidades, que vão desde as legislações pertinentes ao seu desenvolvimento até o ponto de como medir e quais os resultados que importam na avaliação do planeja­mento realizado.




    Antes, porém, de compreender melhor cada uma das vertentes relacionadas ao planejamento realizado pela administração pública, cabe compreender o que o torna tão diferente do que é realizado por outras organizações. O primeiro grande ponto que merece destaque diz respeito ao aspecto legal dos processos de planejamento realizados pelo setor público. Autores como Keinert (1994) e Costa (2008) evidenciam as características de uma administração pública que, historicamente, é pautada pela forte influência das ciências jurídicas, que atribuem um forte caráter legal para os atos governamentais.
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            Como todas as ações desenvolvidas pelo poder público, o planejamento também é regulado por leis, que definem seu processo de desenvolvimento e estabelecem uma série de obrigatoriedades, como será visto com maior rigor no capítulo 2, “Instrumentos legais de planejamento no Brasil: dimensão orçamentária”. Assim, o principal instrumento de planejamento público no Brasil, o Plano Plurianual, após elaborado e aprovado, também se torna uma lei, com aplicabilidade e obrigatorie­dade de cumprimento, o que evidencia e ilustra o viés legal arraigado no setor público. Outra característica importante, e certamente uma das de maior relevância, diz respeito à relação existente entre quem faz/elabora o planejamento e aqueles para os quais o planejamento é realizado, ou seja, a finalidade do processo.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    No setor público, ao contrário de outras organizações, a finalidade de qualquer ação deve ser, necessariamente, construir uma sociedade justa, garantir o desenvolvimento nacional, promover justiça social e o bem de todos. Esses são os objetivos do Estado definidos pela Constituição Federal de 1988, que acaba por obrigar os diversos entes federativos a adotar posturas com vistas a cumprir esses compromissos.




    Denota-se, então, um objetivo amplo e com conceitos de difícil alcance, e até mesmo de difícil definição objetiva. O compromisso em promover o “bem de todos”, por exemplo, torna-se quase que inatingível justamente por relacionar-se às demandas e expectativas de toda a sociedade, que é diversa, heterogênea e não necessariamente chega a consensos sobre aquilo que espera do ente governamental.
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          	     PARA PENSAR



          	



          	



          	



          	

        




        

          	



          	

            



            Neste ponto, fica claro o primeiro grande dilema do processo de planejamento governamental: como estabelecer planos adequados para atender as mais diversas reinvindicações da sociedade? Ou seja, o que será feito para que se atinja o bem comum e satisfaça os anseios da população se torna elemento-chave quando falamos de planejamento no setor público.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Assim como em qualquer processo de planejamento, o poder público terá de definir prioridades, justamente porque os recursos são limitados e não são suficientes para o alcance de tudo que é requerido do poder público. Tem-se, assim, a constatação de que planejar no setor público é diferente do que planejar no setor privado.




    Enquanto no primeiro caso há uma obrigatoriedade constitucional para o atendimento das diversas demandas, ainda que haja a definição de prioridades e a busca por consensos para lidar com as restrições de recursos, no caso do setor privado não se observa nenhuma variável dessa natureza com interferência no processo de planejamento.




    Nesse sentido, outras contradições se evidenciam nesse aspecto. Se estamos falando sobre cidadãos, e não sobre clientes, estamos falando de um planejamento no setor público que deva levar em consideração que os interessados e afetados pelo seu processo de planejamento são pessoas portadoras de direitos, ou seja, os atendimentos de muitas de suas demandas estão garantidos por lei e obrigam o Estado a se planejar para entregar esses serviços e/ou produtos para esses cidadãos. Ao contrário das empresas, que podem definir quais serviços e/ou produtos serão ofertados em determinado período e quem será seu público-alvo, o Estado não detém esse poder de escolha, tampouco os cidadãos têm a facilidade de trocar seu “fornecedor”, passando a adquirir produtos e/ou serviços de outro ente governamental. A figura 1 destaca as diferenças do planejamento nos setores público e privado.




    

      Figura 1 – Diferenças do planejamento nos setores público e privado
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    Essas diferenças parecem ser básicas, mas são fundamentais para a definição dos rumos do planejamento governamental. Um gestor que não tem a clareza sobre a real função das organizações públicas certamente não fará um planejamento que leve em consideração tais fatores, e tenderá a aumentar, assim, a visível discrepância entre o que é espe­rado do governo e o que o governo realmente entrega.




    Destaca-se então a importância fundamental do processo de planejamento que, ao mesmo tempo que deve buscar atender aos cidadãos, deve ser cauteloso quanto ao futuro das organizações, e prezar, ainda, pelos quesitos de eficiência, eficácia e efetividade de suas ações.




    Outra peculiaridade do setor público diz respeito ao viés político existente nas organizações públicas. Se, no século XIX, teóricos como Wilson (2007) pregoavam a ideia de uma administração pública pu­ramente técnica e afastada dos elementos políticos, hoje em dia esse pensamento já está superado, com a compreensão de que mesmo decisões que aparentemente são puramente técnicas e estão suscetíveis a interferências políticas podem alterar os rumos das ações pla­nejadas. Ou seja, o ambiente da administração pública configura-se como técnico-político, de maneira que tudo que é planejado e executado passa, necessariamente, por esses dois crivos.




    Um olhar mais tecnocrático pode julgar esse fator como prejudicial para o desenvolvimento das ações, entretanto, cabe destacar que a ideia da interferência política, via de regra, não tem significado negativo. A influência do viés político visa, justamente, tornar as ações mais alinhadas às necessidades da sociedade e assim direcionar o processo de planejamento das políticas públicas.




    Nesse sentido, em vez de se tomarem decisões pautadas sim­plesmente por aspectos econômicos e financeiros, que consideram o equilíbrio das contas e as margens de retorno como parâmetros para definição das ações, levam-se em conta o retorno social, o compromisso assumido com a população, a busca pela justiça social e outros valores sociopolíticos que muitas vezes são de difícil mensuração. Isso não quer dizer que não se levem em conta o equilíbrio das contas públicas e as planilhas econômico-financeiras para a tomada de decisão, mas sim que essas não são as únicas variáveis levadas em consideração para a realização do planejamento no setor público, ou seja, a definição das políticas públicas considera uma multiplicidade de fatores para além das finanças públicas.
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            Ressalta-se que a interferência política no planejamento não se restringe somente aos políticos eleitos que manejam as peças orçamentárias, mas também a todos os interessados nas políticas públicas. Assim, as organizações e os grupos da sociedade, por exemplo, podem exercer papel fundamental na condução do processo de planejamento. As audiências públicas são o grande espaço para que isso ocorra, pois caracterizam momentos nos quais a sociedade civil participa ativamente da elaboração dos planos governamentais e assim ajuda a traçar as prioridades, metas e ações que serão desenvolvidas em determinado período – a partir de ações individuais ou organizadas em grupos como associações, organizações não governamentais, sindicatos de trabalhadores e patronais, entidades de classe, partidos políticos, movimentos sociais, etc.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Nesse sentido, a ideia de um grupo isolado de técnicos ou até mesmo de políticos que decidem os rumos do Estado por si também precisa ser quebrada. Claro que há momentos decisórios nos quais tais grupos atuam, quando utilizam as mais diversas ferramentas de gestão – que serão vistas nos próximos capítulos –, mas é importante salientar que no processo de planejamento governamental os cidadãos também têm um papel importante, que reforça, sem dúvida, a peculiaridade do setor.




    Dessa maneira, fica evidente aquilo que o teórico Appleby (2007), em 1945, já destacava: as organizações públicas são diferentes de outros tipos de organização. A multiplicidade de demandas e fatores políticos que influenciam diretamente nas rotinas organizacionais tornam esse setor tão distinto e necessitado de olhares acurados para suas funcionalidades.




    É nesta linha que o pensamento de Matus (1991) sobre o Planejamento Estratégico Situacional ganha relevância, justamente por apresentar uma abordagem tecnopolítica do processo e chamar atenção para o alto grau de incertezas presentes no planejamento, ao destacar sua faceta menos calculista e normativa e mais reflexiva e contextualizada.




    Em suma, pode-se dizer que o planejamento estratégico no setor público deve ser visto pela perspectiva de um ambiente complexo, com múltiplos atores e influências no processo, com inúmeras e distintas demandas, sob a interferência e influência de visões técnicas e políticas sobre sua elaboração, alocadas em um ambiente permeado por incertezas, de forma que as organizações públicas ficam sujeitas a instabilidades oriundas dos ambientes interno e externo, típicas de sistemas abertos. Ademais, para além do bom trato aos recursos públicos, com eficácia nos gastos, o planejamento deve estar alinhado também com o impacto dessa aplicação de recursos na vida das pessoas, ou seja, a efetividade das políticas públicas.




    2 Breve histórico do planejamento público no Brasil




    O movimento de formação e propagação do planejamento na esfe­ra pública surge, em âmbito internacional, a partir do início do século XX. Nesse momento, é possível identificar a utilização do planejamento público em diferentes contextos: nas economias socialistas, como a Rússia pós-revolução de 1917, com um modelo centralizado de planejamento; nas economias capitalistas, após a crise de 1929, com a percepção da necessidade de um Estado menos liberal e mais inter­ventor (FRIEDMANN, 2006; PAGNUSSAT, 2006).




    A ideia de planejamento governamental se expande e ganha força principalmente no período após a Segunda Guerra Mundial, no qual o Estado passa a intervir mais na economia, prover mais serviços e incentivar desenvolvimento de áreas consideradas estratégicas, o que evidencia sua postura mais ativa. No contexto latino-americano, isso é ilustrado a partir das ações da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), que buscava fomentar ações desenvolvimentistas nos países da região; o histórico de acontecimentos no Brasil mostra, com bastante clareza, o progresso dessa agenda desenvolvimentista ao longo do século XX.
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            A experiência atual de planejamento público no Brasil é fruto do processo de transformação do próprio Estado brasileiro, de forma que é possível notar as diferenças dos modelos implementados nas últimas décadas e sua intrínseca relação com as características políticas, econômicas e sociais de cada um desses momentos. Essa retomada histórica torna-se fundamental à medida que evidencia a acumulação de conhecimento dos últimos anos, bem como a evolução na maneira de se enxergar e entender o planejamento.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    As primeiras experiências de planejamento público no Brasil surgem com o governo Vargas, momento no qual se observa a tentativa de promover o nacional-desenvolvimentismo a partir de uma estratégia de desenvolvimento via industrialização, que reduziu significativamente o papel da agricultura na economia brasileira. Nesse mote, denota-se também a tentativa de promover a modernização das estruturas administrativas a partir da criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938.




    Nesse contexto, surgem as primeiras experiências de planejamento a partir dos anos 1940, com o Plano Especial e o Plano de Obras e Equipamentos. Além dos ideais de industrialização e modernização do Estado, a Segunda Guerra Mundial é outro fator que influenciou a realização de tais planos, que demandaram uma melhor organização dos recursos – sobretudo financeiros –, conforme relata Almeida (2006).




    As duas primeiras tentativas de planejamento, apesar de pouco exitosas, inauguram um processo de idealização de ações a partir de um objetivo governamental – naquele período, os ideais de um Estado desenvolvimentista.1 Essa linha de ação perdura no período seguinte, de modo que, na década de 1950, é desenvolvido um novo ideal de planejamento, que foi chamado Plano SALTE, elaborado sob forte influência do DASP. Basicamente, o Plano SALTE previu investimentos em quatro áreas estratégicas que necessitavam de maior atenção: saúde, alimentação, transportes e energia. Nota-se que, apesar de não conseguir mudar o panorama dessas áreas por diversas problemáticas inerentes ao plano, sua importância se dá pelo fato de evidenciar setores críticos para o desenvolvimento (ALMEIDA, 2006).




    Já no governo de Juscelino Kubitschek, outro plano é elaborado, o Plano de Metas, conhecido pela promessa de avançar cinquenta anos de desenvolvimento em cinco anos de mandato. Com metas para as áreas de energia, transportes, alimentação, indústria de base e educação, buscou direcionar investimentos para esses setores, inclusive com instrumentos para acompanhamento e comparação de metas. Pagnussat (2006) relata que o plano teve um papel importante no desenvolvimento do país, justamente por conseguir promover mu­danças em regiões mais carentes, a partir das ações no setor de transportes, construção de ferrovias e rodovias, por exemplo, e também com a construção de Brasília. Apesar dos objetivos ambiciosos e das ações exitosas, problemas inflacionários decorrentes desse período também marcam esse processo, que mostrou suas consequências para os planos subsequentes.




    É o que se constata nas ações desenvolvidas a partir dos anos 1960. A primeira delas, com o Plano Trienal, elaborado pelo ministro Celso Furtado, no Governo Jango, busca enfrentar a crise inflacionária e retomar o crescimento, mas dura poucos meses.




    Já no regime militar, cria-se o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), também com vistas ao combate à inflação. Para Almeida (2006), nesse momento, verificam-se não apenas ações de cunho econômico, mas também de viés institucional, com a criação do Escritório de Pesquisas Econômicas Aplicadas (EPEA), e o Decreto-Lei nº 200/1967, que reorganiza a estrutura administrativa do Estado. Dessa forma, verifica-se a implementação de ações que não necessariamente são econômicas, mas representam avanços para o planejamento e, consequentemente, para o posterior desenvolvimento do país.




    Ao fim do PAEG, ainda na década de 1960, outros dois planos são elaborados. O primeiro deles, o Plano Decenal, acabou por não ser implementado; já o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED), cujos objetivos eram de longo prazo, concentrou no viés econômico seus principais esforços. Da mesma maneira, no início dos anos 1970, é desenvolvido o Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo, tendo sublinhado, novamente, as áreas estratégicas e a necessidade de promover o desenvolvimento nacional.




    Sob o regime militar, ainda são desenvolvidos três importantes planos, os chamados Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs). Em sua primeira versão, o I PND, os grandes objetivos eram a integração nacional e o desenvolvimento do Brasil, conforme elucida Pagnussat (2006). A grande evolução nesse momento surge com a integração do plano com o orçamento existente, ou seja, o alinhamento entre o planejamento e os recursos disponíveis. O país vive o período do milagre econômico, com altas taxas de crescimento impulsionadas pelos altos investimentos públicos.




    A segunda versão do PND, na segunda metade dos anos 1970, busca também o crescimento econômico a todo custo no país, mesmo em um contexto de crise internacional, ou seja, o planejamento pautava-se em uma situação que seria supostamente passageira e superada pelas políticas adotadas, o que provocou prejuízos graves às contas públicas. Como resultado, percebe-se que os anos do milagre econô­mico chegaram ao fim, fato que tornou o cenário insustentável.




    Com esse panorama, o III PND já não foi efetivamente implementado. Por conta da turbulência política e econômica, o pensamento da época não se concentrou em constituir e implementar planos de ação de curto, médio ou longo prazo, mas sim, primeiramente, estabilizar economicamente o país. Cabe ressaltar que os planos implementados no período de ditadura militar não eram apreciados pelas casas legislativas, o que impedia a interferência de senadores e deputados nas decisões tomadas; tampouco eram permitidas participações da sociedade civil, impedindo assim o diálogo entre governo e sociedade. No quadro 1, são suscintamente expostas as características majoritárias de cada uma dessas experiências.




    

      Quadro 1 – Planejamento orientado ao desenvolvimentismo




      

        

          

            	

              Plano


            



            	

              Período


            



            	

              Objetivos


            

          




          

            	

              Plano de Obras e Equipamentos


            



            	

              1939-1945


            



            	

              Organização para consequências da II GM


            

          




          

            	

              Plano Salte


            



            	

              1949-1953


            



            	

              Estímulo e melhoria de áreas estratégicas


            

          




          

            	

              Plano de Reaparelhamento Econômico


            



            	

              1951


            



            	

              Investimento na indústria de base


            

          




          

            	

              Plano de Metas


            



            	

              1956-1961


            



            	

              Superação de obstáculos estruturais


            

          




          

            	

              Plano Trienal


            



            	

              1963-1965


            



            	

              Crescimento econômico




              Redução da inflação




              Condições para distribuir renda


            

          




          

            	

              PAEG


            



            	

              1964-1966


            



            	

              Crescimento econômico




              Redução da inflação




              Condições para distribuir renda


            

          




          

            	

              PED


            



            	

              1968-1970


            



            	

              Combate à inflação




              Retomada do desenvolvimento




              Fortalecimento das empresas


            

          




          

            	

              I PND


            



            	

              1972-1974


            



            	

              Crescimento econômico




              Controle da inflação e aumento das reservas


            

          




          

            	

              II PND


            



            	

              1975-1979


            



            	

              Crescimento econômico




              Combate à crise do petróleo


            

          




          

            	

              III PND


            



            	

              1980-1985


            



            	

              Equilíbrio das contas




              Combate à inflação


            

          


        

      


    




    Entre o último PND e o programa de planejamento público subsequente, há um grande lapso temporal, justamente porque o que se desenvolveu durante toda a década de 1980 foram planos econômicos com vistas a combater a inflação galopante, o cenário turbulento nas contas públicas e as altas taxas de desemprego. Vale lembrar que esse foi um período de fortes mudanças políticas, com a queda do regime militar e a redemocratização, que induziram mudanças não apenas na configuração do regime de poder, mas também no que se esperava do processo de planejamento. Dessa maneira, a ideia de planejamento público com vistas ao desenvolvimentismo foi deixada de lado – não havia clima político e tampouco recursos para isso –, e o que se viu foi a implementação de sete diferentes planos econômicos, em uma clara tentativa de estabilização econômica. No quadro 2, são apresentados os principais planos implementados nesse período em que, majoritariamente, buscou-se a estabilização econômica do país.




    

      Quadro 2 – Planejamento orientado para a estabilização econômica




      

        

          

            	

              Plano


            



            	

              Período


            



            	

              Objetivos


            

          




          

            	

              I Plano Cruzado


            



            	

              1986


            



            	

              Estabilização econômica


            

          




          

            	

              II Plano Cruzado


            



            	

              1986


            



            	

              Estabilização econômica


            

          




          

            	

              Plano Bresser


            



            	

              1987


            



            	

              Estabilização econômica


            

          




          

            	

              Plano Verão


            



            	

              1989


            



            	

              Estabilização econômica


            

          




          

            	

              PPA


            



            	

              1992-1995


            



            	

              Garantia da estabilidade econômica




              Retomada do crescimento


            

          




          

            	

              Plano Real


            



            	

              1994


            



            	

              Estabilização econômica


            

          


        

      


    




    Assim, o cenário começa a se alterar já no final da década de 1980, com a retomada democrática e a Constituição Federal de 1988. Nesse momento, a figura do planejamento público ganha força constitucional, a partir do estabelecimento do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei de Orçamento Anual – peças que figuram até os dias de hoje como principais ferramentas de planejamento (no capítulo 2, serão detalhadas as especificidades de cada uma das peças de planejamento). Desde sua criação, foram implementados seis Planos Plurianuais, o que consolida essa política de planejamento no setor público brasileiro e, ao mesmo tempo, permite o aprendizado e a acumulação de conhecimento por parte dos atores envolvidos no processo que, diferentemente dos outros momentos históricos, envolve o poder público e a sociedade civil.




    A lógica de planejamento a partir dos dispositivos constitucionais ganha ainda mais força a partir da estabilização econômica, com a implementação do Plano Real em 1994, que possibilita ao poder público trabalhar em um ambiente com menos incertezas e turbulências.




    Resumidamente, é possível constatar que o planejamento público no Brasil passou por processos de desenvolvimento e retração ao longo do tempo. Percebe-se que a partir da década de 1940 o planejamento é de fato inaugurado no país, com vistas à implementação de um projeto de desenvolvimentismo nacional. Esse pensamento perdura até o começo dos anos 1980 e é encarado de diversas formas ao longo dos anos: por vezes com planos quinquenais, ou seja, objetivos de médio prazo, e por vezes com objetivos de longo prazo, que visavam a um projeto nacional a partir de uma estratégia de desenvolvimento. Já no final dos anos 1980, esse tipo de pensamento é alterado, com um novo modelo de planejamento disposto constitucionalmente a partir do PPA, da LDO e da LOA. No quadro 3, são descritos os principais planos elaborados no período que sucedeu a estabilização econômica, sobretudo a partir dos instrumentos constitucionais propostos.




    

      Quadro 3 – A retomada do planejamento




      

        

          

            	

              Plano


            



            	

              Período


            



            	

              Objetivos


            

          




          

            	

              PPA – Brasil em Ação


            



            	

              1996-1999


            



            	

              Controle das contas públicas




              Desestatização




              Abertura comercial


            

          




          

            	

              PPA – Avança Brasil


            



            	

              2000-2003


            



            	

              Integração entre planejamento, orçamento e gestão




              Distribuição de renda


            

          




          

            	

              PPA – Brasil de Todos


            



            	

              2004-2007


            



            	

              Investimento e elevação da produtividade




              Implementação de políticas sociais


            

          




          

            	

              PPA – Desenvolvimento com Inclusão Social e Educação de Qualidade


            



            	

              2008-2011


            



            	

              Gestão estratégica dos projetos e programas




              Transparência na aplicação dos recursos públicos




              Paticipação social


            

          




          

            	

              PPA – Brasil sem Miséria


            



            	

              2012-2015


            



            	

              Investimento em infraestrutura




              Combate à pobreza


            

          


        

      


    




    De qualquer maneira, pontos positivos podem ser destacados deste recorte temporal, a exemplo dos primeiros diagnósticos sobre as áreas problemáticas do país e as obras de infraestrutura realizadas. Da mesma forma, aspectos negativos podem ser visualizados, como o constante viés econômico dos planos, que ignoravam ou não consideravam demandas sociais relevantes, e também as consequências de políticas equivocadas, que resultaram em altas taxas de inflação e desemprego.




    Dessa maneira, é possível constatar que as ações desenvolvidas pelo poder público passaram por transformações ao longo do tempo, que revelam também a mudança na visão governamental.
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          	     IMPORTANTE



          	



          	



          	



          	

        




        

          	



          	

            



            Nos dias atuais, temos órgãos específicos para elaboração dos planos, amplos diálogos com diversos setores da sociedade e intensa atuação do Poder Legislativo, ou seja, um conjunto de elementos que revela uma administração pública alinhada com os preceitos democráticos e com vistas não somente ao desenvolvimento econômico. Essa postura atual alinha-se com as peculiaridades do planejamento público apresentadas na seção anterior, ou seja, compreende o planejamento como peça -chave para o desenvolvimento econômico e social de uma nação.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Por fim, é interessante notar que o planejamento público está diretamente relacionado aos acontecimentos políticos. Um Estado mais ou menos interventor, políticas de bem-estar social ou neoliberais, cenário de abundância de recursos ou crise fiscal, são todas questões que interferem diretamente em como o planejamento será realizado. Ao longo do século XX, esses cenários estiveram presentes não apenas na história brasileira, mas no contexto internacional, e influenciaram diretamente a postura das organizações públicas. Não é objetivo deste capítulo adentrar os meandros de cada uma das condições vividas no período, mas salientar a necessidade de adequação governamental frente aos desafios do momento.




    De maneira geral, percebe-se, ao final do século XX, a necessidade de modelos de planejamento público mais eficientes, que demandam, por sua vez, um modelo de Estado diferente do existente. É neste pa­norama que, a partir do final dos anos 1980 e começo dos anos 1990, uma série de reformas são realizadas, com vistas a aprimorar não apenas o planejamento, mas o próprio Estado brasileiro, do que decorrem novas ferramentas de planejamento público, que serão detalhadas nos próximos capítulos.




    A dificuldade em compreender o funcionamento da administração pública é natural, tanto para os ingressantes nesse setor quanto para aqueles que possuem ampla experiência fora da área pública.
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          	     NA PRÁTICA



          	



          	



          	



          	

        




        

          	



          	

            



            Pedro é um exemplo claro disso. Ele acaba de ser aprovado em um concurso de nível superior na prefeitura de sua cidade e, por já ter experiência com planejamento estratégico em uma empresa do ramo alimentício, optou por uma vaga na Secretaria de Planejamento e Gestão, já pensando em utilizar sua vivência em planejamento para as funções próprias de seu cargo.




            Com vontade de promover economia e melhor gestão dos recursos, realizou uma série de cálculos e análises detectando que o modelo de coleta de lixo reciclável implementado na cidade não era o mais efi­ciente; sobretudo, do ponto de vista financeiro. O atual modelo utilizava uma parceira com cooperativas de trabalhadores, que eram remunerados de acordo com o volume de lixo reciclável entregue nos postos de coleta da prefeitura. Pelas projeções de Pedro, deveria ocorrer uma mudança nesse processo, que terceirizaria totalmente o serviço de coleta e armazenamento para uma empresa, representando uma economia de recursos financeiros. Em sua visão, essa solução deveria ser contem­plada no planejamento do próximo período, que aliviaria, assim, parte das contas públicas.




            Entretanto, a solução de Pedro não foi para a frente. Ao apresentá-la aos seus superiores, foi informado de que a proposta não seria viável, pois, apesar de ter uma boa fundamentação, não estava alinhada com os objetivos governamentais para aquele período. Isso porque a utili­zação da cooperativa, apesar de mais onerosa, fazia parte de uma estratégia de governo para empregabilidade de pessoas carentes da região, algo que fora acordado entre poder público e sociedade e que possibilitava que essas pessoas tivessem acesso a uma renda mensal.




            Apesar de ter estudado toda a legislação pertinente ao setor público para prestar o concurso, Pedro se viu confuso com a realidade no dia a dia. Sua solução, que, ao primeiro olhar, era ótima, a partir da análise de outros fatores que exercem influência no setor público, foi rapidamente descartada.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Essa história fictícia nos permite uma série de reflexões. A primeira delas é de que Pedro não estava equivocado em sua análise, apenas desconsiderou outros elementos importantes para aquele contexto, muito provavelmente por não ter participado da elaboração do planejamento anterior e pelo tempo ainda reduzido no setor público. Outro ponto é que, mesmo com um plano descolado da realidade, era possível adaptá-lo para os interesses daquele contexto; por exemplo, poderiam se pensar em maneiras de, ao mesmo tempo em que terceirizar, exigir das empresas a contratação da mão de obra de pessoas qualificadas e em condições de vulnerabilidade, o que auxiliaria a continuidade dessas pessoas no mercado de trabalho.




    Ou seja, o setor público, apesar de parecer engessado em muitos momentos, pode também oferecer possibilidades para resolução dos problemas, combinando soluções que, em um primeiro olhar, poderiam parecer conflitantes.




    Considerações finais




    Ao se retomar brevemente os principais pontos deste capítulo, é possível elencar as características do planejamento realizado no setor público, que permitem o diferenciar de outros tipos de planejamento. Tais atributos referem-se ao aspecto legal, que orienta todas as ações do poder público, o que inclui a necessidade de o poder público atender múltiplas demandas que tornam difícil o trabalho de definição de objetivos; à multiplicidade de atores envolvidos no processo sendo permeado por distintos interesses; ao ambiente de incerteza que envolve as organizações públicas com perturbações internas e externas; e, finalmente, ao caráter técnico-político das decisões, que não devem considerar a eficiência, eficácia e efetividade das políticas públicas.




    Assim sendo, o planejamento no setor público revela-se complexo, ao exigir não apenas a aplicação eficiente de técnicas de gestão, mas também o olhar diferenciado dos tomadores de decisão sobre os problemas que permeiam o cotidiano das organizações.




    Nesse sentido, é possível constatar que houve evolução no cenário de planejamento no Brasil, já que o que se assistiu durante a maior parte do século XX mudou de patamar nas últimas duas décadas.




    Se os primeiros planos governamentais eram sobretudo voltados ao desenvolvimento econômico, hoje tem-se a importância dos aspectos sociais e ambientais contemplados nos planejamentos. Se as decisões eram comumente tomadas única e exclusivamente por equipes governamentais, e em muitos momentos sem nem ao menos a apreciação do Poder Legislativo, hoje em dia observa-se a ampliação das arenas decisórias, com possibilidades de debate e colaboração no processo das esferas governamentais com os setores da sociedade. Da mesma forma, se antes o país estava sujeito a mudanças repentinas no curso do planejamento, a partir da implementação do PPA há uma obrigação constitucional que estabelece o período de cada um dos planos, o que tende a garantir maior previsibilidade das ações.




    Todos esses pontos corroboram para a evolução do processo de planejamento no setor público, ainda que careçam de melhor aplica­bilidade de ferramentas técnicas.




    De maneira geral, denota-se, portanto, um panorama de planejamento público no Brasil atual que busca lidar com as peculiaridades governamentais, de forma que as ações resultantes desse planejamento atendam aos objetivos pactuados, sejam eles relacionados aos atos desenvolvidos na esfera de um ministério do governo federal ou então a um departamento da prefeitura de um pequeno município.
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